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 Ata 

Ata da 21ª Reunião entre a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário – 
SINPAF, com a finalidade de estabelecer as bases para 
negociação do ACT 2023-2024. 

  
Aos 26 (vinte e SEIS) dias do mês de outubro de 2023, às 09:00 
horas, na sala Buriti, Edifício Sede Embrapa, com a finalidade de 
estabelecer as bases para negociação do ACT 2023-2024, o senhor 
ANTONIO NILSON ROCHA, presidente da Comissão de Negociação 
do ACT 2023/2024 da Embrapa, e os senhores(as) WINA ELEANA 
LAGES PEREIRA, RICARDO ANTÔNIO DE MORAIS e MARIA 
APARECIDA FERNANDES BORGES, membros da comissão de 
negociação do ACT 2023/2024, constituída pelo Presidente da 
Embrapa, pela PORTARIA Nº 512, de 22.05.2023, publicada no BCA 
nº 27/2023, o senhor MARCUS VINICIUS SIDORUK VIDAL, 
presidente do SINPAF, e os senhores(as) JASIEL NUNES SOUSA, 
ADILSON FERREIRA DA MOTA, JÚLIO AMADO PERES BICCA, 
SÍLVIA MARA BELLONE, ONEILSON MEDEIROS AQUINO, 
ARNALDO RODRIGUES, NEIO LÚCIO RAMOS SILVA, JOSÉ 
VICENTE DA SILVA MAGALHÃES e MARCO AURÉLIO FEITOSA, 
membros da Comissão Nacional de Negociação do SINPAF, e os 
convidados WALTTERLENNE ENGLEN FREITAS DE LIMA, JOSÉ 
MARIA DE CAMARGOS, MIRANE DOS SANTOS COSTA, 
ILMARINA CAMPOS DE MENEZES e ANTONIO MARCOS SANTOS 
PEREIRA. Dando continuidade às negociações, passa-se à análise 
das seguintes cláusulas: CLÁUSULA 10.8 – MANUTENÇÃO DE 
ELEGIBILIDADE: a Embrapa pede a exclusão tendo em vista a 
necessidade de se manter a isonomia em relação aos demais motivos 
de afastamento previstos na norma interna e o SINPAF mantém a 
proposta apresentada na 18ª rodada, já que o acordo supera a norma 
o que se busca é a excepcionalidade em uma compreensão 
humanista, não acordado. CLÁUSULA 6.3 - JUSTIFICAÇÃO DE 
FALTAS, Parágrafo Sétimo: a Embrapa pede a exclusão e o 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações, não 



acordado. CLÁUSULA 6.3 - JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS, 
Parágrafo novo 1: a Embrapa apresenta proposta de parágrafo nos 
seguintes termos: "A Embrapa abonará, pelo tempo necessário, 
limitado a 1(um) período de expediente (matutino ou vespertino), 
ausência do empregado(a) para vacinação própria, mediante 
comprovação." O SINPAF acorda com a nova redação apresentada 
pela Embrapa, ACORDADO. CLÁUSULA 6.3 - JUSTIFICAÇÃO DE 
FALTAS, Parágrafo novo 2: a Embrapa apresenta proposta de 
parágrafo nos seguintes termos: "A Embrapa abonará, pelo tempo 
necessário, limitado a 1(um) período de expediente (matutino ou 
vespertino), ausência do empregado(a) para acompanhamento de 
dependente legal em vacinação constante do calendário nacional de 
vacinação ou campanhas nacionais/estaduais, mediante 
comprovação, limitado ao usufruto do saldo do quantitativo previsto 
nas licenças de acompanhamento do caput da cláusula 6.3." O 
SINPAF acorda com a proposta apresentada pela 
Embrapa, ACORDADO. Em caso de fechamento do acordo a 
numeração dos parágrafos deverá seguir a sequência da cláusula em 
relação àqueles que foram acordados. CLÁUSULA 7.3 - LICENÇA 
PATERNIDADE - Parágrafo único: a Embrapa apresenta nova 
proposta de redação para o parágrafo único: "Caso a licença 
paternidade abranja em todo ou em parte o período de férias, os dias 
não fruídos da licença serão gozados logo após o final das férias do 
empregado." O SINPAF acorda com a nova redação apresentada 
pela Embrapa, ACORDADO. CLÁUSULA 7.4 - LICENÇA PARA 
ADOÇÃO - Parágrafo Sétimo da pauta de reivindicações: a 
Embrapa apresenta nova redação de parágrafo nos seguintes 
termos: "A adoção ou a guarda judicial conjunta ensejará a concessão 
de licença para adoção a apenas um dos adotantes ou guardiães, 
caso os dois sejam empregados da Embrapa." O SINPAF acorda com 
a nova redação apresentada pela 
Embrapa. ACORDADO. CLÁUSULA 8.8 - EXAMES MÉDICOS, 
PERIÓDICOS E DE PREVENÇÃO, Parágrafo Terceiro da pauta de 
reivindicações: a Embrapa apresenta nova proposta de redação 
para o parágrafo: "Nas Unidades onde houver médico do 
trabalho/examinador, este deverá realizar uma inspeção nos  locais 
de trabalho, juntamente com os representantes do SESMT, onde 
houver, CIPA e SINPAF, e apresentar semestralmente relatório ao 
SESMT, CIPA e ao SINPAF sobre as condições de saúde dos 
empregados expostos a riscos ocupacionais. Após a comunicação 
prévia aos representantes, no prazo mínimo de 10 (dez) dias, a 
inspeção será realizada pelo médico do trabalho/examinador 
independentemente do acompanhamento." O SINPAF acorda com a 
nova redação apresentada pela 
Embrapa, ACORDADO. CLÁUSULA 8.10 - PROTEÇÃO ÀS 



GESTANTES E LACTANTES, Parágrafo Primeiro: a Embrapa 
apresenta nova proposta de redação para o parágrafo: "Atendidas as 
condições previstas no caput desta cláusula, o direito ora segurado 
poderá ser estendido ao período da lactação até a criança atingir 2 
(dois) anos de idade, desde que seja apresentado atestado médico 
recomendando o remanejamento de atividades e/ou local de 
trabalho." O SINPAF acorda com a nova redação apresentada pela 
Embrapa, ACORDADO. CLÁUSULA 8.15 - PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - Caput : a Embrapa 
apresenta nova proposta de redação para a cláusula: "A Embrapa 
fornecerá aos empregados solicitantes uma cópia do perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP) atualizado ou do documento 
eletrônico que venha a substitui-lo, com os dados até 31/12/2022, de 
acordo com o formulário estabelecido pela Instrução Normativa  do 
INSS e conforme as prerrogativas legais em vigor, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias." O 
SINPAF recebe a proposta apresentada pela Embrapa e pede a 
suspensão para análise. CLÁUSULA 8.15 - PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - proposta de Parágrafo 
único : a Embrapa apresenta nova proposta de redação para o 
parágrafo único: "A emissão do PPP com os dados a partir de 
01/01/2023 passou a ser eletrônica, com visualização imediata do 
empregado na base do INSS, não sendo competência da Embrapa a 
emissão do documento a partir desta data." O SINPAF recebe a 
proposta apresentada pela Embrapa e pede a suspensão para 
análise. CLÁUSULA 3.12 - HORAS EXTRAS E ADICIONAL 
NOTURNO, Parágrafo Sexto: a Embrapa pede a exclusão tendo em vista 
que os recursos utilizados pela Empresa para pagamento de suas despesas 
são públicos e devem ser utilizados com efetiva comprovação. No caso 
específico se propõe o pagamento sem a aparente comprovação do trabalho 
extraordinário realizado. O SINPAF lamenta e mantém a proposta da pauta de 
reivindicações por entender que, quando o empregado não esteja de 
sobreaviso ou o serviço não esteja dentro do planejamento, trata-se de um 
caso de urgência extraordinário e que a convocação do empregado faz jus a 
pagamento também extraordinário de compensação pelos seus serviços, não 
acordado. CLÁUSULA 3.13 - ACESSIBILIDADE NAS 
INSTALAÇÕES DA EMPRESA, Parágrafo Segundo: a Embrapa 
observa que pactuou no ACT a adequação de todas as suas 
estruturas de forma a dar acessibilidade a todas as pessoas, e 
promoverá a referida adequação. No que se refere aos termos que 
constam do parágrafo segundo. A Empresa pede a sua exclusão, uma 
vez que ele pretende dispensar o empregado de suas atividades sem 
observar o fato específico, não podendo, assim, generalizar uma ação 
que deve ser analisada observando-se caso a caso.  O SINPAF 
lamenta essa decisão pela exclusão do parágrafo, e mantém a 



proposta da pauta de reivindicações já que o pedido se fundamenta 
nas Leis 10.098/2000 (Lei da Acessibilidade) e 13.146/2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), não acordado. CLÁUSULA 4.1 - SERVIÇO 
DE TRANSPORTE, Caput: a Embrapa propõe o ACT revisando e o 
SINPAF mantém a proposta da pauta de reivindicações, não 
acordado. O SINPAF manifesta sua insatisfação com esses dias de rodadas 
por quase não haver avanços positivos na pauta. As rodadas foram 
caracterizadas principalmente pela negativa de cláusulas da pauta de 
reivindicações, não permitindo avanços cruciais durante as discussões, nem 
apresentação de índices de recomposição salarial e de benefícios. A Embrapa 
registra que a aceitação, ou não, de proposições feitas pelo Sindicato 
decorrem de negociação normal. No entanto, no tocante ao índice de 
recomposição salarial e de benefícios, a Empresa registra que sua diretoria 
está trabalhando arduamente junto aos órgãos superiores com o objetivo de 
obter autorização para apresentação do índice que seja capaz de atender aos 
interesses de ambas as partes. As partes acordam a prorrogação do 
Acordo Coletivo vigente do período de 1º de maio de 2022 a 30 de 
abril de 2023, na sua integralidade, pelo prazo de um mês, a contar 
de 1° de novembro de 2023, observada a regra do §3º do art. 132 do 
Código Civil. As próximas reuniões estão marcadas para os dias 13 e 14 de 
novembro de 2023, das 9:00 horas às 12:00 horas e das 14:00 horas às 17:00 
horas, por meio de webconferência. Nada mais havendo a tratar, assinam 
a presente ata. 

  

  

                         Embrapa                              SINPAF 

  

 

 


